
ESTADO DE SANTA CATARINA
ANO XXVI Florianópolis, 20 de outubro de 1961
  

GOVERNODO ESTADO bairro da Garcia, cidade de Blumenau, segundo o disposto no decreí
n. 298, de 18 de novembro de 1946 e decreto . 3.71 de 17 de deze

— de 1946, com a fiel observância dos prc imas e instruções da S

de Educação e Cultura, determinados para estabelecimentos de ensi
LEI N., 2.876, DE 18 DE OUTUBRO DE 1961 taduais;

b) o ensino, a que se refere o item “x”, desta eláusula, será int
mente gratuito, não havendo qualquer ônus vara 1 1

jóias, mensalidades ou qualauer outro título, exceto

à caixa escolar, na forma das-leis em vigor
Cc) a ceder gratuitamente o vrédio de sua propriedade, s i

Glória, bairro da Garcia, cidade de Blumenau, nara funcioname
educandário, onde ministrará 0 5060
material didático nêle existente

51
0 600 do Estado se 02

a) A manter durante a vigência dê: contrato, sem ônus nara
86 ão, 4026 (1) professor de educacão física;

b) à conceder à Congregação o auxílio mensal, inclusive no
de férias regulamentares, de CrS 10200,00 (dez mil e trezentos cri
para o diretor do estabelecimento, Cr$ 9.000,00 (nuve mil eruzeirr

classe lotada vor normalista e Cr$ 500,00 (oito mil e auinhentos
zeiros) por classe lotada por regente do Ensino Primário, n 0

Art. 39 Fica extinto, no Quadro dos Funcionários do "Tribunal de Número de665 ser superior ao número de classes lotadas
Justiça (Q. TT. JJ), o cargo de Encarregado da Jurisprudência Í 36610 com o regulamento em 180

Parágrafo único O atual ocupante do cargo assim extinto, vassa- | 0 quando um mesmo professor reger duas 6 Asses, terará a exercer o de 0Judiciário, criado pela presente lei, apostilan- 683680 adicional correspondente à metade da prevista no il:
do-se o respectivo título. forme-a categoria;Art. 4º — É fixado em trinta e oito mil" cruzeiros (Cr$ 38.000,00) 9 4 caso o Govêrno do 150 venha 2 4056
vencimento correspondente ao padrão FJ-7, do Quadro dos Funcionários 06550.68 .0 500 05 056.65 amparados
do Tribunal de Justica (Q. 'T. JJ), ; to, aumento na mesma percentagem tendo como bases

Art. 5º — As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das 506os vencimentos dos0 normalistas;
verbas próprias do Poder Judiciário, suplomentadas oportunamente. e) à fornecer verbas mensais p 8 4 a, higiene e en

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revoga 16 7 .das 8 120 0 contrário D a fornecer à direção do estabelecimento merenda escolar, à exe
A Secretaria de Estado do: Negócios do Interior e Justica assim plo do que vem sendo feito em60 aos Grunos Escolares Oficiais;

faça executar. 8 1
Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 18 de outubro de 1961 O presente contrato vigorará por três (3) anos, com início em

CELSO RAMOS (dezenove) de dezembro de mil novecentos sessenta (1960). data em
Acácio Garibaldi S Thiago expirou o contrato anterior.

Geraldo Wetzel
Jade Saturnino Magalhães
Atílio Fontana
Annes Gualberto
Walmor de Oliveira :

3 00 4 40 Faraco Este têrmo de contrato sômente produzirá seus jurídicos e ler
Publicada a presente lei na Secretaria ao Interior e Justiça, aos de- | tos após devidamente registrado e aprovado 16 Tribunal de Co

zoito dias do mês de outubro do ano de1 .0 65 . | Estado.
Gustavo Neves, Diretor.

(Reproduzida por ter saído com incorreção)

Cria cargos e funções guratificadas no
Quadra dos Funcionários do Tribunal de
Justiça e dá outras providências

O Governador do Estado de Santa Catarina.
Faço saber à todos os habitantes dêste Estado aue à Assembléia Le

gislativa decreta e eu sanciono a seguinte lei
Art. 1º — Ficam criados, no Quadre dos Fungionários do21

de Justiça (Q. TP. JJ), os seguintes cargos jsoiados de provimento efetivo:
(um) 5550 70.

(um) A tente da Presidência
(um) 1 Judiciário, padrão E
(cinco) Escriturário-dactilógrafe, padrao
(um) Motorista,0-4

Arl. 29 — Ficam criadas, no Quadro dus Funcionários do Tribunal de
Justiça (Q. T. J), duas funções gratificadas de Chele de Secção, símbolo
4-FG e à de Pagador, simbolo 4-EG.

 

CLÁUSULA IV
O fóro para resolver quaisquer das aucstões suscitadas: na aplicaçã

dêste têrmo de contrato, se o da capital do Estado de Santa Catarin:

8

CLÁUSULA VI
O presente contrato está isento de sêlo federal 6-

artigo 15, inciso 5º, da Constituição Federal.
e : : E, como assim foi dito e à vista da autorização contida em

| 3.178, de 18 de outubro de 1961, da Secretaria de Educação e Cultura, 1
08 DO PODER 10 | dou o senhor Antônio Romeu Moreira, Procurador Fiscal do E: tado,

e " * 224 AIN vrar o presente têrmode contrato, que o assina, juntamente com o &«
Nelson Salles de Oliveira, renresentonte da revma. Irmã Maria da
ceição, bem como as testemunhas aàa êste ato presentes, senhores 2

DECRETO N. SE-22-08-61/370 Sanceverino, brasileiro, casado, funcionário público, residente e domici
liado em Blumenau e Floriano L. Lopes Vieira, brasileiro, solteiro, fu

2contrato cionário público federal, residente e domiciliado em Florianópolis,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições todos os efeitos leg: e 868 fiel0 3 xDECRETA: 1 E Gilda S. Pessoa, Auxiliar de Escritório, ref IV, servindo
3 . Procuradoria Fiscal. o escrevi, sôbre selos estaduais no valor deArt. 1º — Fica avrovado o têrmo de contrato celebrado entre 9 69- 68 00 49766108 85 6 4 10 0 4 8 12.00

21ROEARANAa 14 cruzeiros)4050554
Art. 2º — Revogam-se as disposicões em contrário. meu Moreira e Nº Ison Salles de 0 eira e mais às testemunhas,

alácio do Govêrno, em Florianópolis, 22 de agôsto de 1961. 65 Miguel Sanceverino e Floriano P. Lopes Vieira. acaCELSO RAMOS (Reproduzido por ter saído com incovreção no original).

|

|
0

DECRETO N. 515-26-09-617497

1

 

Têrmo de contrato entre o Govêrno do Estado
de Santa Catarina e a Congregação das Irmãs 48 1 crédito suplementar
Providência de Gap, na forma que abaixo se de-' O Governador do Estad le 1ta tarina, no uso das suas
declara: 1 a conformidade autorizaç 16 101

Aos dezoito (18) « do mês de outubro de mil novecentos e se 1 2.534, de 28 de novembro de 0
e um (1961), nesta Procuradoria Fiscal da Fazenda Estadual, 106
em uma das salas do 1º pavimento do Palácio das Secretarias, comparece- | Art. 1º — Fica aberto, por conta do exc
ram, de um lado, o Govêrno do Estado de Santa Catarina, devidamente exercício, à Secretaria de Estado dos
representado pelo senhor 60 00procurador fisc: 10 4 10 e vinte 5 mil
Estado, e de outro lado, Con 30 das lrmãs da 0 Gap, mentar às seguintes Verbas do 1
neste ato repre 130 50 Nelson Salles de Oliveira 1
01 0. 01 iade em Blumenau,
na, representando a revma o Maria da Conceição, brasileira,
religiosa, tendo as partes contratan 440 550

0 ente aprovadas pelo
1 nte 
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As assinaturas do0 01 1 mA ê E h 6CIA!

CIAL poderão ser tomadas em qual 1153 7 À 9.84 9 1.3 89 ar te sendo os originais

Guer época, sempre pelo prazo de um bD IÁRI o OEIC 1 A 1 15 à publicação sômo 8de

sno, observada a seguinte tabela: pois de haver a Tesouraria rece

8 .. Cr$ 600,00

1
1 e 1 00864 . Diretor |! impor
une . r$ 000 1 08 perti

9615 8006 3 casos de
1 = 5

Para facilitar aos senhores assinan 2 91 28 67630 ser for mul: À

tes, vai impressa junto ao enderêço Rua Jerênimo Coelho . 15 — Calxa Posteí n. 135 por Griforia Secção de 1 no

8 data do término da assinatura, que “ imáximo, 4 cinco dias depois da
à 1 . a 7 == 12 -- 26 5 1

será suspensa tão logo esteja- Telefones: Diretor 30979 Portaria 2688 saída do jornal. ea

cida. ; ; 1 Repartições Públicas deverão

"Serão aceitos paraapublicação so- ressalvadas, por quem de direito, às providenciar que a matéria destinad

Pede-se o obséquio de 6-4101040 de emendas e rasu que nos mesmos À publicação seja entregue com um

tom antecedência de 30 dias. um só lado do papel e autenticados, 'se verificarem. dia de antecedência.

2 -6

Verba 3 7 5 3 SEAT: 80.000.00 XII — levar ao conhecimento da Secretaria do Estado respectiva qu:

Verba -3-16 5 . 3 5 30.000,00 4 4610 0

Verba é : . 15 40.000,00 Tribunal, se verifique haver

Verba 5.07 30.000.00 3

Verba 2 2 é 35 36.000,00 o Procurador Geral tem ampla competência para requisit

Verba 1-66.01 : : NA : 5 20.000,09 e praticar tôdas as diligências e medidas que julgar
pleta instrução dos Processos, submetidos

o ou peculato que, dos papéis sujeitos
o responsável praticado no exercicio de

ar

necessarias à 00

a seu exame, podendo verifica

03 — DIRETORIA SINDICAL pessoalmente ou por delegação, junto a qualguer autoridade ou reparti-

Verba 1-1-10 S 80.000,00 ção do Estado, os assuntos afetos ao Tribunal de Contas, sendo-lhe, para 1sso

Art. 2º — Éste decreto entra em vigor na data da sua6 assegurado o acesso - uivos, documentos e livros de registros e de

155 45 0065 em contrário. 0 dos quais, sempre que necessário,4 extrair as con

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 26 de setembro de 1961 venientes certidões;

CELSO RAMOS XIV = o Procurador Geral, licenciado ou em férias, será substituido

0261 por Procurador designado pelo Chefe do Poder Executivo:

(Reproduzido por incorreções no original). XV —nos casos de impedimento ou falta ocasional, substituirá o Pro-

x curador Geral o Procurador por êle designad

DECRETO N GE-18-10-61/547 XVI — remeter ao Procurador Geral do Estado cópias autênticas dos
3 atos de imposição de multas e das sentenças condenatorias ao pagamento

. dos alcances verificados nos processos de tomadas de conta.
Complementa decreto anterior

ERR Dos Procuradores
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições

6 6 1 =

Art. 1º —Ficam os membros do Grupo Executivo de Prédios Esc 1 — Dizer do direito, verbalmente ou por escrito por del ção
res, para efeito do cumprimento das determinações do decreto n.º GE- procurader Geral, a requisição do Tribunal ou de qualquer Secretário de
11-08-61/322, autorizados a designar os Inspetores Escolares para acompa- do, em quaisquer processos sujeitos à deliberação da Côrte de Covtas

nharem o andamento das obras contratadas e remeterem os relatórios qo0 À

e informações que lhes forem solicitados. Te U — sustentar verante o Tribunal os pareceres que hajam proferido
Art. 2º — Os0 40 60 0 40 Escolares 187 08 050 sob 80 que fôr determinado pelo 6-

quisitarão das Delegacias de 50 6 a colaboração necessária ao cunt- rador Geral: ;

primento das suas tarefas. : 111 promover completa instrução e requerer no
Art. 38º — Este decreto entrará em vigor, na data de sua publicação, em todos os processos que lhes forem distribuidos;

revogadas as disposições em contrário. : IV —00 admitidos 16 06 embargos e requerer
Palácio do Govêrno, em Elorianópolis, 18 de setembro de 1961, revisão de contas, em ambos os causos por delegação do Procurador Geral;

CELSO RAMOS á : expor, em relatório, ao Procurador Geral, o andamento da
Acácio Garibaldi S, Thiago execução das sentenças:

VI — substituir o Procurador ral da Fazenda nas suas faltas, im-
DECRETO N GE-19-10-61/542 pedimentos, licenças ou férias, na forma da lei e dêste regulamento;

. uE- -

1

U- 281 1— exercitar as demais funções que lhes sejam cometidas por lei

Art. 4º São atribuições dos Procuradores:
do

interêsse da Fazenda,

9  
Aprova o Regulamento da Procuradoria Ge- Do Sub-Procurador

ral da Fazenda Pública junto ao Tribuna! de Y
Contas Í Art. 5º — Compete ao Sub-Procurador:

1 —Substituir os Procuradores em suas faltas, impedimentos,

O Governador do Estado de Santa Caturina, usando da atribuição que as ou férias, e funcionar em todos os processos que lhe forem1

lhe é conferida pelo art. 52, da Constituição Estadual e cumprindo o dispos- do pelo Procurador Geral, comparecendo às sessões, quando designados ou
to no $ 2º, do art. 3º, da lei n. 2.813, de 17 de agôsto de 1961, | Para sustentar os pareceres que haja proferido.

DECRET .

Art. 1º — Fica aprovado o Regulamento da Procuradoria Geral da Do Secretário
Fazenda, Pública, junto ao Tribunal de Contas do Estado e fixadas as nor e ; :
mas de" seu funcionamento. Art 6º 2 Sao atribuições do Secretário da Procuradoria:

Art. 20 — A Procuradoria Geral da Fazenda Pública, instituida pela — I— Tem 0860 2 006 do expediente, das publica-

lei n. 2.813, de 17-8-61, com a finalidade fixada nessa mesma lei e nas 1 ções, da contabilidade e escrituração da Procuradoria Geral da Fazenda

de n. 1.366, 1.417 e 1.828, respectivamente de 4 de novembro de 1955, 24 Pública; ; :
de janeiro de 1956 e 10 de abril de 1958, compõem-se de: 1 — registrar rtarias e demais ordens recebidas;

“1 — Procurador Geral da Fazenda Pública. II — manter rigorosamente em dia assentamentos relativos
— Procuradores. soal da Procuradoria;

1 Sub-Procurador. 5 08401241
1 — Secretário.
1 Dactilógrafo. 0

licen..

2
640 do pessoal:

—— receber e protocolar todos o expediente que lhe seja apresen-

1 manter em dia a Legislação e Jurisprudência do

Do Procurador Geral Tribunal e da Procuradoria;
VII — desempenhar as demais funções que lhe sejam cometidas pelo

Art. 3º — Ao Procurador Geral compete: Procurador Geral da Fazenda.
1 - Representar a Fazenda Pública perante o Tribunal de Contas; :
H — 2 40 560 600 4055 472 80316065

ao Tribunal de Contas, sendo-lhe diretamente subordinados todos os ser 2 . 1 E & .
vidores que integram à Procuradoria. Art = 0 5 as disposições legais, atinentés

II — representar a Procuradoria em suas relações externas; ESE890 6601 16 ja 6
IV — dar posse e exercício .aos servidores que forem nomeados nara . 8 6 40 em

a Procurador reral da Fazenda Pública; DE 568 ão 19081668 0 ão
V — distribuir os processos entre os Procuradores 6 -00 Palácio do 606 2 0 19 4

para estudos ou pareceres;
VI — interpor recurso admitidos em lei; opor embargos requerer

revisão de tomadas de contas, o que poderá exercer por si ou por dele- Ars. 1 3

8400 400 DECRETO . 5 19-10-617551
VII — organizar a escala de férias;

VIH —assistir às sessões do Tribunal de Contas do Estado, podendo Abre crédito

tomar parte nas discussões de todos os assuntos:
conceder licenças e abonar faltas, nos têrmos da lei 1 1 0 4 8 1 10 50 6 545 402

apresentar anualmente relatório dos serviços afetos à 0 1 1 1 O 9 59241

a fim de que figure no Tribunal de Contas do Estado;
designar Procuradores e servidores a fim de, isol

rocederem a estudos de interésse geral

interêsse do

finais

vigor na data da sua publicação,

outubro de 1961.
RAMOS
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rente exercício, à Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e Ju 7

o crédito de dois milhões, setecentos e oitenta mil cruzeiros

(CrS 2.780 000.01 suplementar às seguintes5 40 00 5 1
(3) dias, findo os

05 imprensa Oficial do Estado — amento sustado para sí

Verba . ES é 3 100.000,00 TESOURO DO ESTADO 0 40 0 t 1

Verba ) . 5 60.000.00 dida,6 04

Verba 1-1-14 variável . 0 OL: 80.000,00 Tabela de pagamento de devidamente comprovado.

Verba 1-1-18 fixo 1 1 fere 5 160.000,00 vencimentos As folhas de pagamento devem 56

Verba 1-1-184 1 .. 2 2 1 O x 100.000,00 6 Semp emendas 00 rasuras,

Verba 1-1-21 fixo ALE [25 o Der 50.000,00 O Tesouro do Estado de a C fim de 1e sejam devidamente com

Verba 1-1-21 variável 100.000.00 turina, nos dias abaixo discrimi 6 5 65 89 1-00
105 6 0 pagamento dos 6 Ka ara a competente averbaça

entos dos funcionários estaduais,

rente ao mês de outubro, obser- As st 65 de professóres

do-se à seguinte tabela: 1 . 8 ( pagas de 1º a
vindouro.

Verba 1-3-05 ..... 1 e S 850.000,00
Verba 1-5-13 1 1 50.000 00
Verba 1-6-01 2 7 2 ao 5 30.000,00
Verba 1-6-12 1 Ina 0 500.000,00

Verba 1-5-04 ..... : AE : 3 > 100.000,00 | 1 21 DE OUTUBRO

presente tabela
. 90 = Réta 06 1 visor nn: lats 8 1 an Wwo- - > oArt. 2 5 decreto entra em vigor na data da sua publicação, ré No expediente das 9 às 11 horas nte obedecida.

gadas as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Elorianóvolis, 19 de outubro de 1961
2 . 0 40 00 Secretarias de Tesouro dec ado, em 14 de outu-

CELSO RAMOS 1
1
1
1

50 50 4 50 7- 12 de 1961.
nal de Justiça, Juízes de 1º Da, 3º e|

14" Varas, Procuradoria Geral do Es- Waldyr da Luz Macuco, diretor.

tado (Ministério Público), Forum da
, Capital, Consultoria Jurídica, Tribu-

Abona falta de servidores 11 de Cont Contadoria Geral do - 2

4 26 28290 Procuradoria Fiscal do Esta- ha E id4
DECRETA: * do, Tesouro do Estado, Assembléia 3

Artigo único — Ficam abonadas as faltas dos servidores públicos, gislátiva do Estado. ESCOLA AG LA “VIDAL

portadores de títulos de Contador, Técnico de Contabilidade e Guarda-
Livros que, comprovadamente, comparecerem ao VII Congresso Brasileiro

DOS em Petrópolis no Hotel 1 105 94 412 48 16.30 192511 0 10 0

00 600 06019 de outubro de 1961.
CELSO RAMOS
Acácio Garibaldi S. Thiago

21

DECRETO . 61 10-61/567

DIA DE OUTUBRO Portaria de 10 46 00

Grupos 5015 04 85

Escolas teunidas, Escolas Isoladas, - 3

Enciclopédia 4 8  - DE .
6 de Ensino, Faculdade de Fi- 3 1

1 7 857 - o 7 parágrafo 111 4 lei x

DECRE 0 . GE-19-T0-61 568 10506Escolar, Museu de | 18-12-1954:

Arte Moderna, Escola Profissional
Abona falta de servidores Feminina “Jorge Lacerda' Instituto

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, 9º Educação “bias Velho", DiretoriaDECRETA: do Serviço de Água e Esgóto, Dire-

Artigo único — Ficam abonadas as faitas dos servidores públicos, RSA SE REA)
* + s 1818 6 2 808

que, comprovadamente, comparecerem ao “XVII Congresso Brasileiro de 01 6 607 3

Esperanto”, a realizar-se em Pôrto Alegre, nos dias 7 à 14 dêste mês. 80 1 nsa 0 1 18 0.
1 1 1 1 3 2508 6 1 do Estado,
040 070 606015 19 de outubro de 1961. DIRETORIA DE TERRAS E COLONI-

CELSO RAMOS :

Acácio Garibaldi S. Thiago 1 24 DE OUTUBRO
se Edital

Decreto de 16 de agósto de 1961 tivos competente fazer as

000 
044

03pelo período de qua-

tro (4) dias por 5070 4

penho no serviço,

A presente portaria, entrará

na data de sua publicação.

> No expediente das 12 às 16,30 horas
anotações nos respectivos O

O GOVERNADOR RESOLVE 0 20

Tornar sem efeito:

O ato que nomeu Teodório Macarlo da

|

Decretos de 20 de outubilo de 1961

Engenheiro Diretor de Te.va

Diretoria do Serviço.sde Fiscalzas onização 018 públicos que sc
ção da Fazentda, Maternidade “Car= Governador do Estado def tu

mela Dutra", Teatro “Álvaro de Car-

|

Euinter erimentos de fit. ior

0705 :

S ciais (Engenharia Rural), Diretoria

11285 0 .2 6 re 40 to Serviço de Defesa Vegetal, Labo- Distrito Nome —9

y Designar: ratório de Química Agrícola e Indus-

Silva para exercer o cargo de Guarda Sa-

0 -- 1 c Saúde .1 0 GOVERNADOR RESOLVE

rgo de Promotor Público, terc8

s 7 Ne de A 8 az . IE 3 6 1 1 PSU

Portaris. de 19 de outubro de 1961 Ney de Aragão Paz, ocupante trial, Fôlha de Operários, Colônia 8 Alfredo ce Oliveira — Jc

& DA 3 "| Santa “Teresa, Colônia Santana 01 4 1

O GOVERNADOR RESOLVE a entrância, da carreira do Minis-
. 9000

0 Público, comarca de- 7 5 DE OUTUBRO

03 000

4. 
1014 nos, para : 1

Os membros da Comissão Central Pública 42 comarca de Criciuma, 38" 46 expediente das 12 às 16,30 horas

de Compras recentemente extinta, unda vara, de quarta entrânci: 1

senhores Henrique Arruda Ramos, Paulo Macarini, Secretário de 8 2 40 Estado, Diretoria

presidente, Rúbens Victor da Silva, do dos Negócios do Interior e Jus- 46 0Publicas, Hospital “Nereu

Alfredo Russi e Carlos0851 ção 1 responder pelo 161 Ramos”, Abrigo de Menores, Diretoria

tidelidade e espírito público dedica, ta Secretaria de Estado dos À "" [de Assistência ao 000

14 0 Diretoria da Produção Vegetal, Jun-
espectivo titular. ta Comercial do tado, Polícia Mi-

.litar. Departamento de Saúde Públi-

ca, Departamento Estadual de Gec-
grafia e Cartografia, Inspetoria de

Educação Física.

Pedro Sadinski São Fransis.

101

1 1

Pedro Waldemar Moroni 
: S 1

-- 019 6 4 Lim:

dos na defesa dos5 40 É

4

tado, devendo os órgãos administra
1 Lins

Jayme Schultz — Mafra

Joaquim Tomaz Leandro

SECRETARIAS DE ESTADO
DIA 26 DE OUTUBRO 1

. — - Miguel Korchagim Sobrin

2 . 1 1 E S No expediente das 12 às 1630 horas ve :

EDUCAÇÃO E CULTURA poreina Vieira. fis.

2,

10 ; 01 1 116
- 0862 Diretoria de0 e 5 9 Je a Si — Caspar

APOSTILAS 1 1 Público, Instituto de Identificação e 2º — Dirmo Mano 3runo

6 10 4 4 "Silvas presente0 8 EESC) Médico Legal, Delegacia de Ordem 10 01 João de Carvalho

0 da função de Serviçal, 2 acordo CO 6 2.081 = Política e Social, Administr: à

referência 1, foi proferida a 5 e 3 2 1 2 20 das Secretarias
1 5 6 0.00), a artir a 1 se DEN

guinte: o por 07 40 59 0 9512 00. Públicas. Serviço

0 passa a percebe ” e 50 45

com o art. 1º da lei. n. das sue 2 ENIO S 1 760 0 so 3 - *

-T-1960. 1 2 1601. 18 8 91007 88 1 e Munições, Bôlsa Oficial de 0019 18601

conformidade com as tabelas an 30 04190 17410 . Biblioteca Pública, Deleg
xas, que 081 inte- S : de Furtos e Roubos, C i

guinte: 8 40 do
receber.

180

6 4 referida 4 6 - de Energia Elétrica, S

com o artigo 1º da 1 . 2.681 0 8 Artificial1 4 77 7
de 27-4-1961. 550 a perceber o AZENDA

salário mensal 4 8 7.000.50
Su! 1 8 de outubro de 1961  

(aumente d TS 2.000 00)

cretaria da 3 e Cultura. expediente das 12 7 horas
1 3 3 1 1

em Florianopolis 16 4 00 43 1 1 50

19617 Ass.) Martinho Callado Suspende
 

Júnior, 
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PORTARIA N. 91/61

Fribunal |

164 -

le-

tado

presidente do

Estado de Santa Ca
1 de suas atribuições

ndo em vi ofício d:
setembro do exmo

Procurador

Ministro

; 1 8 410

ta o

1961,

1

RESOLVE:

de

do

Tribu-

item XXXIV,

n. 1, dêste

a Procuradoria

Eubicas a funcio-
2 da Rosa, Auxi-

grafo, 0 70-5. 4

Contas.
8 13 46 00

Nelson0 06presidente

Portaria n. 92/61

O ministro presidente do Tribunal
de Contas do Estado de Santa Catari
na, no uso de suas atribuições legais
0

De acôrdo com o art. 136, da
198, de 18 de dezembro
4 (EF:P.CS.C)
ceder prorrogação de licen

Adolfo Kuerten, 69
Encarregado de Setor,

16
de

do Tribunal de Contas |
sao

o de
para tratamento de

de, têrmo de inspe
saúde da Junta Médica Oficial, apre
sentado, e pelo prazo de mais 60
(sessenta) dias, a contar de 7 (sete) de

00 4 1961.

Go

Florianópolis, 17 de outubro de
1961.

Neison Heitor Stoeterau, presidente.

05540 DE ESTUDOS

5

6

93/61Portaria n.

O ministro presidente do 41
6Contas do E stado de Santa Catari
na, no uso de suas atribuições legais.
resolve,
De da. 36; 10

novembro
00

se

as Monteiro,
vente, padrão

o dêste Tribunal de
efetuar mais um expediente,

horario das 7 (sete) às 12 (doze)
em substituição à funcionária
Roselindo, ocupante do

servente, padrão 70-1.
Tribunal,0 dur

desta última
18 de

OCupantemelina Var
€ TC-1,80 de se

no

horas,
Ernesta
go de

dêste

imento

anópol outubro da

Nelson Heitor Steeterau, presidente

Portaria n. 94/61

O ministro presidente do 'Tribuvra!
de Contas do Estado de Santa Catari
na, no uso de suas atribuições leg
resolve,
De acôrdo com o art. 136, da lei

n. 198, de 18 de dezembro
1954 (E.P.P:C.S.C.):
Conceder prorrogaç
Edilson Meirelles,
de Auxiliar de Secretaria, pa

drão TC- dêste Tribunal de Com
tas do Estado, para tratamento
saúde. conforme atestado médico
apresentado, por mais 30 (trinta) dias,
e a contar de 29 de setembro de
1961.

Florianópolis,
| 1961.

Nelson Heitor Stoeterau, presidente.

de

ão de licença:
ocupante doA

cargo

18 de outubro de

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
ESTADUAIS

Resumo do 260 de contrato
entre o Estado nº o sr.
Mazzola, em 14/10/61,

do E140 0 251
Dr. Hamilton José -1
sidente-interino da. Cespe
Nome do contratado

José Mazzola.

2
pre

6.5

6 0
101 Brasileira

Função Vacinador.
Repartição — Dire

| dução Animal.
Remuneração - 6

(mensais),

Verba 1-1-06.
0 10.
Vigência 2/6/61.

0 4 Pro-

Ts 7.200:05

 

05 60

MINISTÉRIO DA GUERRA

119 810

BAT. DE CAÇADORES

Edital

do presente

ao O
lhão

em

0 0
0

a fim de
1 interê

da

ino da

Adam

anexo

2 80

Ade Iberth
Aggeu da Silva Medeiros F

8080 Antunes Nunes
16 Nunes.

elino Pedro

RAIS É UTARQUICAS

Silva

Tonera.
Antônio

Armando

Antônio Luiz Prudêncio
Ary Freitas Gomes.

Ataíde João Schmidt
Ataliba Dirceu Lacerda.
Bento Rodrigues Alves.

Carlos Alberto de Freitas
Célio Ghisehi.
Célio
Celso

Dalceo

Dalmo
Denilto

Dercy Pr o Borges

Domingos Eraldo Alves

8 1
1
0

Pacheco
140

Bianchini.
Atílio Bianchini

32084

40 1

Benedito

Euclides

rancisco

 
de |

Hoeller
mento

Vilib
Ss

RO:

Gonçalves

Jaime Viríssimo da S

0 60 0.

João Antônio Bruno Filho.

João José Maurício.

João Michels Freire

João Rodrigues Sarmento.

Domingos dos

Sizenando
andelir Machado
Catulino Antunes

Bernar
Darela

Duarte

Helmuth

Hirton Felix

Itanoir da

me J 0

Uva

antos

do Carmo

05

Jose

José V

Juarez

Lourival

Lourival
Luiz Carlos

Luiz

José

Luiz

Mafra

Pizani

Nunes &

da Costa

arias

Abreu

Silva

reira.

Rice

de

da
Pr

ti

Gerar

Fernandes

ival de Souza

Bornelli

Carlos Favero

nino da Silva

Nery Aguia

Francisco Mente

Nilton Martins Moraes
Osmar de Souza

Osni Vidal Silveira
Osvaldi Gonçalves
Paulo Albino

Paulo de Souza.

Pedro Fernandes

Pedro Rodrigues

0 700

Sérgio Faria da

ervelo Batista
Thomaz Costa de Carvalho

Valão Elpídio Antônio da Rocha

Valdomar Pereira
Vilmar da Cunha

Vilmar 06525

Vital José de
Walmor Costa,

V 30

Manoel Luiz

Manoel Neri

Manoel Seba

Marcelino

Afonso

Lou!

40

0

João

Niison
Nilton

Pereira.

da Silva.
Netto.

Silva

le Araujo

1

Souza  

andes

Filho.

Lehmkuhl

Silva.

Martins
Antônio Justino

Augustinho 3
Augusto Bse

Baldu

Benito 1

3

Be Schulz

10 Marchi.
10 Effting.

Savi

tinos 8

Mondo
Freitas

Antôni

Koch

Manetia

Carrer

Raimundo

Honorato da Silva

de Lemos Brasil

06 80

Jorge 00 80
Mauro Cunha Petry

Osmar Prada
0
8

Inácio Vieira

Marcelo Bleemer,

Nilton Elizeu da Silva

Osvaldo da Silveira
Paulo Ramos

Quintino Benede

6 Meje

Tiago Rodrigues
10 Cardoso.
Quartel em Florianópolis

outubro de 1961

Sylvio Pinto da

14º BC.

José

José

10
Lindolfo

Manoel

1140

17 de

Luz, Cel, Cmt. do
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PUJBLIC

H. CARLOS SCHNEIDER S. A.
MÉRCIO E INDÚSTRIA

Assembléia geral extraordinária

São convidados os senhores acio
istas desta sociedade para a assem-

à geral extraordinária, a realizar.
15. horas do dia 31 de outubro

19651, em sua sede social, à
Principe n. nesta cidade, à
de deliberarem sôbre à seguinte

de 74
do
fim

Ordem do dia
- 0 do aumento do

pita1 social;
11 alteração

estatutos sociai
1 outros ass
sociedade

Joinville, 5 de outubro de 1961
Hans Emílio Carlos Schneider, di

retor-presidente.

do artigo 5º,

untos de interê
da

(3952

XX—
CIA. CATARINENSE DE FORCA E

LUZ S. A.

Edital de convocação

da
Luz 8

extravi

Ficam convocados os acionistas
Cia. Catarinense de Fôrça e
A., para a assembléia ral
dinária, na sede social, à rua
Pinto, 60, nesta cidade de L
dia .9 de novembro 1961
horas, com a

de
5

Ordem
eição para

do dia
divetor-pre

assuntos de
aos 9 de

Sérgio Ramos,

INDÚSTRIA E

-

:
j1

 

9

COMÉRCIO HANSA
8. .

extraordináriaassembleia geral

CONVOCAÇÃO

convidados os
desta sociedade,
geral extraordi-

no dia 28 de ou-
11 horas, na sede
Bela Vista, nesta

para deliberarem

presente, ao

se 168 0

para 1
nária, a realizar-se
0 próximo,

no bairro de

de Ibirama,
seguinte

Ordem do dia
040

alterações estatutári

diversos

as

social,

cidade

sôbre a

assuntos de interês-
1

1ima, 3 de outubro

Ernesto Riggenbach,

siaente

133

de 19041,
diretor-pre-

(8989)
—  =—

080400

0 4 0 4
0 3 1 » domínio

Irineu Carneiro Araújo, adquivi-

de Auto Pedressani A. Cer
n 19.7 camionete, fu

ular placa n

FINDAAOSB-

6 145 1.
q 4 roc

Detlegac Regional

o, em 9

acado no

o mesmo

ter requerido

mo

6 cili

ul, 9oo

pela de

de

cor
5

4 1961.

100.

0
Irineu Carneiro

3 



20 10 61

15.4. 5010 E
AGRICULTURA

"LATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:

De conformidade

vossa apre:iação o balanço

do conselho fiscal, relativos

quaisquer clarecimentos

senhores

com as determinações de submeter a

perdas e o parecer

de 1961.

disposição dos

legais temos o

8 00

exercício encerrado em 31

adicionais, colocamo-nos à

praz

lucros e

de

inteira

geral,

ao agôsto

acionistas i

A DIRETORIA

BALANÇO GERAL ENCERRADO, EM 31 DE AGOSTO DE 1961

Imobilizado e estável

16 0

Edifícios e

Máquinas

Veículos

68 1508

50

Animais

Criações 0

Frascos para leite .... ..

580 48 16.6

16.410,00

507.093,50

29.950,10

T193.428,00

39.858,00

4.130,00

1.500,00

15.000,00

78.11

52.181,70

dependências

15

0

Caixa 0 7 198.870.50

Caixa 111 Cutias 14.658,00 213.928,50

Realizáves à curto e 180 praze

Mercadorias 2

Mercadorias filial5

Vendas mensais e.

Vendas meusais filial 6

Contas cc

Farticipações 2

011

193.940,90

279.761,20

586 561.80

5.700.09

entes

2.612.284,70

Contas de compensaçã

Ações em caução
10.000,00

2.233.478,80

PASS

Não exigivel

8

Fundo do

0

Fundo

Fundo

2.200.000,00

191.617,00

343.362,00

934.383,00

reserva leg

reserva especial

44 .

devedores 0108 :
3.774.613,00

Exigível à curto é longo prazo

Contas co:rentes
478.059,60

61.414,80

60.601,80

108.684,00

264.000,00

476.106,10

Max Meinicke, conta SBDSCIAL 7
Heinz Meinicke,
Impostos n

Dividendos

05 n

conta

pagar
esnecial

1
1 448.865 .80

Contas de compensação

Caução da04
10.000,00

7 233 .478.89

Matador, Rio do Sul, 31 de

Max

Heinz

João

20850 46 1961.

660.

Meinicke, diretor.

Mayerle, Buarda-livros reg CRCSC. s/n. 0.397

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA, “LUCROS E PERDAS",

1º DE SETEMBRO DE 1960 A 31 DE680 0 1961

6 8 1 7 0 CREDITO

Mercadorias
30.110,60

457.334 50

32.411 .10

2.649,40

3 filial Cutias

descontos
dive:

dori

Juros e

Rendas

5.422.505,60

Despe

Frétes

Impôstos

Ordenados

Taxas P E. e fnvestimento

Férias  

DIARIO OFICIAL

Ordenados Tilial

05051

Despesas gerais

Taxas P.O.E. e

44

às

fitial C

invest

Frascos

Fundo

Fundo

Fundo

Fundo

Fundo de

Fundo de depreciação 207 5

Dividendos: 127 5

625 a

leite

reserva legal

46 554

duvidosos

depreciação 10%

depreciação

71.560,90devedores
1.56 5
32.995.00de 5 62.995 00

s/veículos .500,00

668,00

264.000,00

176.106,10

veículos

capita

distribuir

905.60

— Matador, Rio 8 231 4 48680 4

Max Meinicke,

Heinz

João

do 1961

diretor

1direto:

Mayerle, guarda-liv

RECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo-assin

tria, Com

referentes ao

&dos, membros àdo conselho fiscal da Meinicke S, A TIndús-
010 e ricul'ura, tendo examinado o

0

balanço e as cont da

1961,

nbléin

diretoria
exercicio administrativo

0
em 31 8 4880 de verificaram

Sua exatidão, razão
nária

Matador,

porque por ua aprovação pela as 36181 0

660 4 1961

Ruben

1160

Roland

Bins Silveira

Westphalen

Moser
(4003)

EXTRATO DOS ESTATUTOS DA
COMUNIDADE EVANGELICA LU-
TERANA “CONCORDIA” DE FLO.|
001  58. 6.

6 8
40 0 5 14
na s social

sôbre à seguinte

ordinária, no dia 9

horas
de

do

de para deliberarem

Denominação: Comunid Evan
gélica Luterana “Concórdia” — Se-
do e Fóro: Localidade Floria- FO L
nopolis, 1º distrito município

!

cão
4 1060 4

duração: Tempo indeterminado
Do fim: Propagar e conservar

a doutrina evangélica
Adininistração:
40

1 um
secretario: um

em exercício.
9

Ordem 0

de 4

660.

80 da

das parecer

reirrente

Luterana.
|

é agósto
Exercida 0

composta de um pre
vice-presidente, um
00 1 00
- Da representação:

ativa e passivamente
4 e extra-judicialmente pelo
presente, secretário e 6500

conjunto. Responsabilidade
ia dos membros: Não há.

Reforma dos 25 São refor-
máveis em assembléi geral ex-
traordinária por maioria de votos
os artigos 1, 6: 7, 8. Os demais
artigos são irreformáve . vora- |
ção da reforma, todavia, 24
ser confirmada em uma segunda|
5 geral extraordinária
para definitiva aceitação. Con-
dições de extinção: A extin ção

—

Se
justificará quando a comunidade
não mais preenchêr suas finalida-
des: cabendo esta resolução a uma!

embléia g:ral extraordinária|
por maioria de votos. — Destino!
do0 0 80.0 na |
comunidade ficará 0 patrimônio| 0

1

discussão
0

vota-
Beral, de-

conta lucros e per-

do conselho fiscal
exercício encerrado a

1961
da

do do

ae

—
ao

de

Eleição 4804
Eleição dos membros efe-
suplen! do conselho fis

Assuntos diversos dr
sociedade.

inte

Aviso

Achan à disposicão
nhores acionistas na s-dê social os
documentos a que se refere o-
80 99 decreto-lei n 2.627 de
26 2 60 4 1940.

08 se- 
do

Martacor, 17 de

Max Meinicke.

Heinz Meinicke,
31

00 de
diretor.
diretor,

1961,

(4.002)

ESTALEIROS GUANABARA S. 4

Assembléis geral

EDITAL DE

senhores

602
CONVOCAÇÃO

acionistas de Estalei-
Guanabara S. A, são convida-

reuni: 6 61

sede —social, à
fargas, s/n. em

Estado, às 16 horas
outubro 1961, o fira
seguinte

6.40 que permans-
cer fiel a Igreja Evangélica Lute-
rana Brasil 6 é estatutos.
Em caso de dissolução ou extinção
passará o patrimônio integralmen-
te para a posse da Igreja Evangé-!do
lica Luterana do Brasil, | de

Florianápolis, -19 de e

ros

a se em
do

xtraordinária,

Avenida
Imbituba, neste

30 de

apreciar à

na
Getúlio

dia de

1961.
Apresentante: Amandio Schúler,

presidente, brasileiro, casado fun- | 0
0000 6 e 2 3dente a rua São Pedro n. 50 É 1
0 1060 — S.C. 1
Reconheço verdadeira a firma

supra de Amandio Schúler, e dou
16

0. 5 42 00
Emtestemunho: OBV da
Odilon Bartolomeu

cial,

de
Ordem do dia

de nova diretoria.
8 de atos pratica

Comérci

edade. c

diretoria
autorização
do:,

nsequente

para prática
de 1961,'
verdade, Assun

Vieira, 01.1

essários.

interêsse
acionistas possuidores d

à tepo
(4.004)

oo
MEINICKE S/A.

COMERCIO 6
INDUSTRIA

AGRICULTURA

Assembléia geral
1

0 1 1 1
1

indo da Cruz Se
convidamo O. 6 60

1 1 355 



8. 6

5 6 5.
621

MEIAS
1 extraordinária

ratificação

1000

anônima pa:
geral « 201ia

Alexanc

pelas
três 6 001
fim de seutir

sóbre a seguinte

vinte

ano

bro

Ordem do dia

1 Katificaçãe
| extraordinária

da ass

de

corrente ano,

umenau, 12 de outubi
Max Hering, diretor

0 5

3 33 1

35 1
ORDINÁRIA
Conyocação

04

Veiga, 105, afim
em sobre o seguinte:

Ordem do Pi:

presentação., disc
balane,

os e perdas, re

e do parecer do

2) Eleição da
3 60 0 Ce
dd) Assuntos Diversos,

4

50

085140AC
ros
4 -56

30

0

103

tas sede social, à

a aq e

decreto-lei

bro de 1940,

Blumenau, 14 de

Ce 2 Weege
idente,

seter

Lischke,

0

IND

COMÉRCIO

Aviso aos Acionist
disposicí

Assembléia

10

445

Rua
documen-

  

1556164

161

Roma

ne

abaixo:

Marc

cilindros,

114

tido

lícia,

o refer

virtude

via na

São

07

0

dro Cr

bro de

Jonas

OSCA

1

1 5

em 10

José,

aldo Pedro

35162

878 0001

00

ordinária

040

4

dia

rem 16

Ordem do dia

0 balanço

* perdas,
con-

documen-

1 de

= 1940.

ubro de 1961

26.9

rdia, 5 de
10 Ancelnio Fontana, diretor.

esidente.

DECLARAÇÃO

os devido: fins, declaro que foi

propriedade) certificado

Adroaldo Pedro 6 residen-

cidade, com as característic as

motor n. B2.812, 4

conforme cer.

042038

Regional

de 1861, 60

efeito, em

requerido 77

cor verc areia,

propriedade

Delegacia

de maio

certificado

declarante

n. emi-

sta de Po-

ido

de o

citada
19

sem

ter

Delegacia

de outugro de 1961

Cassol

0 4

18501

1961

Farias.

firma supr

Florianópolis

JF.

Adroaldo

18 de

da verdade

Pê-

outu-

Em test

(4000)

CARDOSOR S.A
MÉRCIO E INDÚSTRIA

00-

FAL DE CONVOCAÇÃO

geral ordinária

enhores acionist

reunirem e
ordinária a

outubro

escritório
ernando

fim

18
a Se

se re
de 1961,

central, si-
Machado,

de deliberarem

de

Ordem do dia

ardoso

10

000485 584

da assembleia geral ordinaria

vinte e quatro di: do mes de

novecentos 3

nta e um. às quatorze horas, à

Pernambuco 205, nes.a cida te na

1 reuniram se 1cionistas
em número legal,

convocados por ecdital

Imprensa Oficial

Santa Catarina e no

8 cidade, repr

conforme se verifi
5 lançadas 1-

presença. Aberta a sessão as
miu a presidência - a Sra. Alice

Sander, que, convidando a mim M:
Luiz Zimmermann para secretário,
mandou que eu ir 1856 a leitura

lital de convocação, que é cancebi

40 nos seguintes têrmos: Chocolates
Sander mbléia geral ordi-

reser ficam convida-

enhores acionistas desta so
para comparecerem à assem-

ordinária a realizar-se

abril de 1961

he no escritório

6 deliberarem sóbre o guinte:
04 do dia 1 Aprovação do ba

10 e conta lucros e perdas do exer-
1600 631-12 60 20 — Elei-
ção do conselho fiscal. 2º Outros
assuntos de interêsse social Blumenau
24 de março de 1961. Rolf G. Albers

Diretor-Comercial. Acham-se à dispo-

isicão dos senhores acionistas, no escri-
tório. desta sociedade os documentos
que refere o artigo 99 do decreto

de 26 de setembro de 1940,

conformidade com o

do dia, foram postos

seus documentos referen-
ercício encerrado em 31 de
de 1960, isto é relatório da
demostração do ativo e pas-

demostração da conta lucros e

perdas. com o conpetente parecer do

conselho fiscal, que foram aprovados

10 unanimidade, abstenção feita aos

40 0 1.0-ao se-
86 00 4 0do dia, pro-

6640 40 2056fiscal.

e constatou-se que foram reeleitos os
srs. Marcos Hoeschl, 08 79

Max Luiz Zimmermann e como su-
senhores Hans John. Ru-

idolfo Sprengel e Fritz Misser Jnr,
por unanimidade ficando fixada a

de 500.00 4
05 por sessão. Dando con-

passou-se ao terceiro pon-

to da ordem do dia foi aprovada por
|unanimídade à solitação do sr. Lothar
Sander para que, fossem aumentados

| pró labores dos diretores para
1 19.000.00, cada, a partir de 1º de
imaio do corrente ano. Tendo em vista

6 mais querer fazer uso da pa-

Presidente deu como
embléia, da qual, vara

cretário, 13a pre-

nte ata. a qual, depois de lida e a-

vada por todos presentes

inade: Eu. Max Luiz Zim-
6 5 0 Alice
18 Lothar Sander. Rolf Albers,

| Martin Mayer. Willy Siewert, Max

Luiz Zimmermann, Ewald AHoeltge-
baum

ano um mil

18

55405

testa

735 aço

10

ria| =105 os s
1

41

6 dade

bléia ge

dia

no

quatorze

sociedade

1de as

desta

se

de

arimeiro ponto

m
es ao e

dezembro
diretoria

SsIvo,

dai os

os

05

en

Pp os

156

spacho

de

Conferida e arquivada
da junta Comercial em

hoje.

da Junta

em
1961

0
0

1 de

tarina, anópolis, 31

de

secretário: Eduardo Nicolich

4 4 via é de

4 na

nercial do E

4 sos

igual teor e fica
Secretaria da Junta Co

tado, Florianópolis
de 1961

em
to

Eduardo, Nicolich, secretario

20 10 61

1 6118MeAX WILHELM S. A

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO

Pelo presente. ficam convidados
Sociedade,

da Asem-
acionistas desta

cerem à ao

ordinária, a realizar-se na
rua Benjamin Con

dia 30 outubro

horas, para deliberarem

senhores
reun

de
nove
seguinte

diaOrdem do

19 Discussão e do

balanço geral,

ta lucros e perdas,

30 junho de 196

Eleição do

uplentes;

aprovação
ração da

encerrados
con-=
em

dem

de
90 conselho fiscal e

Assuntos de interê

Aviso

senho-

de que

n. 2.627.

Acham-se à

acionistas,

disposição dos

os documentos

rata art. 99, do decreto-lei

le 26 de setembro de 1940
Jaraguá do Sul, 25 de650 4 1961
Max Wilhelm, diretor presidente

0 16040 6 diretor-

comercial

0

Wilhelm, dire- Eduardo Francisco
tor=-técnico.

RR (3959)

-0

INDÚSTRIA E COMÉRCIO

SANTA CATARINA S/A
BANCO

DE

Comunicação

Serão vendidos na Bôlsa Oficial de

Valôres de Santa Catarina, em pú-

blico leilão, no dia 19 do corrente

mês. às 14 horas, os direitos relativos

a 11.185 (onze mil cento e  itenta

cinco) ações dêste Banco, sendo 5.364

ações ordinárias e 5.821 preferenciais.

e que representam as sobras de fra-
ções, e ações não subscritas pelos acio-

55 no uso da preferência legal,

nem por êstes ou terceiros após O

vencimento do prazo para subscri

Serão também vendidas as ações or-

madas pelas frações das ações boni-

ficadas s direitos são referentes

ao aumento de capital deliberado pe-

la assembléia geral extraordinária de

2 de junho de 1961, publicada no

Diário Oficial” do Estado de 3anta
Catarina e no jornal “A Gazeta”, de
2876 e 8/10/61. respectivamente. Os
adauirentes dêsses direitos e dessas
ações ficam obrigadas a efetivar à
subscrição no Departamento de acio-

nistas do Banco, na sede secial, em
Ttajaí, até o dia 20 do corrente mês,
antes da realização da assembléia ge-

ral extraordinária de homologação do
aumento de capital.

Itajaí, 10 de outubro de 1961.
Genésio Miranda Lins, diretor-supe-

rintendente.
(3961)

0

CERTIFICADO XTRAVIADO

do de
caminhoneta

-2574, ano
( verde,

quilos placa n.
expedido pela

Blumenau.

de 1961.

Perdeu o certifica

priedade 054.897, da

Oppel, motor hn.marca
1936. 40 H. P., 4 cilind
pacidade

-26.

se pro-

.

cor

certificado

de T

Blumenau, 20

para 250

00 180 de

de outubro

4 086

(Firma reconhecida)

03 (4023)

1
1

|1 
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"ANO 1

TRIBUNALDE JUSTIÇ

STADO DE SANTA

Flori000 20 de outubro

 

Nico-
do

suas

O desembargador Severino
medes Alves Pedrosa, presidente

Tribunal de Justiça, no uso de
atribuições, resolve,

Nomear, de acôrdo com o
11, da Constituição do Estado,
posição do Regimento Interno
Tribunal,
O dr. Hélio

para exercer
Judiciário, padr FJI-T7,
de Funcionários do
Justica, de provimento
do pela lei n. 2.876, de
bro de 1961.

Florianópolis,
1961.

(Ass.) 800
Pedrosa, presidente.

art.

e dis-

À

|
Mosimm
4 850

do Quadro

Tribunal
efetivo,

18 de

Melo

270

de

0

de

14-

0-

20 dede outubro

Alves

Nico-

do |

51 45

O desembargador Severino

medes Alves Pedrosa, presidente

Tribunal de Justiça, no uso de
tribuições, resolve,

Nomear, de acôrdo com

n O, da Constituição do
disposição do Regimento

dêste "Tribunal,
Maria Emília

exercer O Cargo

1
3

o art. 63

Estado, e

Interno

Lueneberg, para
de Assistente da,

Fresidência. padrão FJ-7, do Quadro
dos 00 do Tribunal de
Justiça, de provimento efetivo, c

do pela lei n. 2.876, de 18 de outu-
bro de 1961.

Florianópolis,

1961.
(Ass.)

Pedrosa,

=

20 de outubro de

8600 Alves
presidente.

0 desembargador Severino Nico-

medes Alves Pedrosa, presidente do
Tribunal de Justica, no uso de suas
atribuições, resolve,
Nomear, de 60 0 o at.

n. Il. da Constituição do Estado,
disposição do Regimento Interno dê:
te Tribunal,

Carlos Augusto
. exercer 0 cargo de Oficial Judic

rio, simbolo FJ-5, do Quadro dos
Funcionários do Tribunal de Justi-
ça, de provimento efetivo, vago em
virtude da exoneração de Hélio de
Melo Mosimann,

Florianópolis,
961.
(A

Pedrosa,

8,
e

Delpizzo, para

20 de outubro de

Severino Nicomedes Alves
presidente.

O desembargador Severino
medes Alves Pedrosa, presidente
Tribunal de Justiça, no uso de
atribuições, resolve,

Exonerar, de acôrdo com
63, n. Il, da Constituição do
6050 do Regimento

dêste "Tribunal,
Carlos Augusto Delpizzo

go de Arquivista, símbolo
Quadro dos Funcionários

nal de Justiça, por ter sido
para outro cargo público.

Florianópolis, 20 de

1961.
(ASsS.)

Pedrosa,

Nico-

do
suas

o art

Estado,
Interno

do ca

FJ-4, do
do Tribu-
nomeado

outubro de

Severino Nicomedes Alves-
presidente

O desembargador Severino Ni

medes Alves Pedrosa, presidente

Tribunal de Just no de
atribuições, resolve,

Exonerar, de acôrdo com

. 1 da Constituição do

disposição do Regimento

dêste 'Tribunal,
Marisa, Emília Lueneberg do 6

de Escriturário-Datilógrafo, simt

FJ-4, do Quadro dos Funcion

ibunal ter

uso aua

o art 35

Estado. e

Interno

0

1

41

00

20

nomeado público,

Florianópolis,

1961

(ASS)

Pedrosa,

para cargo

de outubro .1

Severino Nicomedes Aives

presidente.

O desembargador Severino

medes Alves

Tribunal

atribuições,

Exonerar,

11
508

46“Cr

10
Justiça

dos

Pedrosa,

Justiç

resolve

de

de to com

Constituição
do

acore

63. n da do

e 0 04

1

de Melo
por ter

Funcion

po

10

Secr

Flor

1
00 810901

nomeado pz

do Tribunal
nomeado

sido da Silva Pereir

exerciciode

para

ários
rter sido

outro público
de outubro 6

1961

(ASS)

Pedrosa,

Severino Nicomedes Alves

presidente.

50 BRASIL

0 131 500080 de Santa Catarina

= EDITAL

do

suas

0

presidente

uso

O desembargador

medes Alves :Pedrosa,
Tribunal de Justiça, no

atribuições, resolve,

Dispensar, Hélio

mann. ocupante do

Judi símbolo
dos Funcionários Tribunal de
Justiça, da, função gratificada de

Chefe da Secção Administrativa.

Registre-se publique-se,

Florianópolis, 20 de outubro
1961.
(ASS)

Pedrosa,

de fins torm
10 definitiva

Melo ta Secção,Monsi-

de Oficial

406

de de

FI-5,
do

rio,

e
de

Severino Nicomedes
presidente,

Aives 16

Dias,

Florianóp de 0

05 600

PORTARIA N. 132

O desembargador Severino —Nicv-
Alves Pedrosa, presidente

ibunal de Justiça, no uso de

atribuições, resolve,

Designar, Carlos

do

suas  
Augusto Delpiz-

ocupante do cargo de Oficial Ju-

0.010-5 0 Quadro dos

00 771 4 Justi-
para exercer a função gratiífic

de Chefe de Secção Adminis

simbolo —4-FG, percebendo
icação marcada em lei

istre-se e publique-se

Florianópolis, 20 outubro

1961

20
REGISTRO CIVIL

7 Edital

da

tiva
pretendem

Liana

naturais

industrial, nasci
5 8

Johannes

Ela,
Sul,

Capital, filha

Peluso Júnior

saber que

lígang Kegel e

solteiros,
Ele,

siliado e

11

es

Peluso

tado. do
de de

re
Kegel

doméstica,

Ernest

Kegel.

Rio

ne 1

Antônio

de

ard

em

sidente

Severino Nicomedes Alves ee
presidente.

ARIA N:

Pedrosa,
do

PORT. 133 e

0
Pedrosa,.

Justiçe uso de

resolve, 1

8 Mauro de

ocupante do cargo de

-Datilógrafo, símbolo FJ

dro Funcoinários do

de Justiça, para exerce

ão gratificada de Pa

4-FG, criada pele

outubro de 16
1 10 1

Registre e publique-se.

Florianópolis. 20 de outubro
1861 1

(Ass) Severino Nicomedes Aives

Pê presidente,

O desemba

me
gador

des ;
alguém souber

oponho-a
1 5
0

1ttribuições,
timento, na

Soares =
3 10 1921

1961.

ópolis, 16 4

1085405

nal Fernando Campos

gador,

Edital
em

-se
saber que

mório Rib

drosa,

PRIBUNAIL

Edital 

ORDEM DOS ADVOGADOS

FORO DA CAPITAL

dêste

lumenez

domiciliad

Fernando ampos de

Edital

No José

4
1tado

6 5

Abreu

naturais

Mu 65 4 e

solteiros,

scidos,

Capital E

filho

Olga

reiária,

neco

na 10

nesta

de -Caá 1.

Nunes

filha

Maria

tist1

Abreu «e de
de

e

Mo:

Silva

Malty e

Grangeiro,

nando

entes ne

público

filho
Rosinha

de cart

filha de
Marta

ciliado

Malty

Ela
em

ar

Laguna,

iro Gr

Silva

aux

ingeiro 6

Grangeiro

de algum

forma

de outubro

souber impguem

da. lei,
te

na

17
00-0

160118

31
Maria pelo ofi-de Lourdes Caldas,

(3999

Edital

pretendem

Véra Maria
naturais dêste

residentes

rádio-técnico,

filho de 0 16-

Oliveira: Lezan. Ela

neste município

Limões), filha de Ju
Moraes e Albertina Mx

souber de algum6

na forma d:
setembro

sar=

de
Es-

nes-
nas-

0 saber que

Ademar Lezan

Moraes, solteiros,

ado, domiciliados e
pital. Ele,

em Indaial,
Edite de

0
(Saco

e

tino de

alguém

oponha-o
19

nto,

ianópolis, de

005 01

(3999)

2 de

Mar

01

e

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA

DE ITAJAÍ

Edital de citação

José Nogu
Vara da com
de Santa Cat:

1 Belizário
lireito da 2º

Itajaí, Estado

forma da lei etc.

todos quant

dêle c

26 à 886
ou

35 eui-

nhecimento ti-
José Salgn-

rmédio

que par de

0
comarca
alentim

do 



DIÁRIO DA JUSTIÇA
 

suindo as seguintes caracteristi-

confrontaçõe Forma reguias

6 0ste ao

mede 80.40

medida ao

de São Do-
46 1
metros 8
Sul, com

0 4 16

10160 906

12 a Mesma:

0 4850

norte com 81

onde mede 1.10000

mesma4 ao
terras Paulina Gaya, Em anexo

ta o requerente planta do imó-=
assinada por engenheiro civil

devidamente habilitado. b) Possuin-
do o suplicante, com “animus domi-
“o imóvel cuja característica foi

acima, quer, com amparo no art

0. do Código Civil, em sua nova
ação, adqu sóbre o mesmo do-

sendo, requer

dia

a justificação do

as testemunhas

que comparecerã

citados confrontan-

usuc edi-

os in 1 -

nur

om a

de

rir

mmínio A
designados

ale-

ão
im

rreno apiado, por

eressados

ciente o dx

público e de conformidade coin
pelo art. 455 6

do Código 1
Requer, finalmente, que

da procedente a seja em

sequência reconhecido e declarado o
dominio suplicante 6

vel em sendo àa

1 transcrita

gistro de da
apresentação oportuna

0 demais prova que fi-

26necossárias 6 direito

1itidas. A presente é dado o

2.100,00 mil e

cruzeiros) respectivo
talão Nestes tê

mos 1 3

Felix

estaduais

inclusive taxa

0 proferido

3 A Desigr

local de costume,

ra reali ão da, audiência de ju

ficação requerida, feitas devidas

intimações 1 29-3-61 (Ass) Be-

lizário Nogueira Ramos. Pro-

justificação, foi a seguir

por sentença do teor

guinte: Vistos, etc. Julgo, por

tença a justifica de fls... em

é requerente 06 8de

tas, para que surta os seus jurídico

e legais efeitos Citem-se, pessoal-

mente para contestar o pedido o dr,
representante do Ministério Público

6 os interessados certos, bem como,

por edital prazo de trinta (30)

dias os interessados incertos, ec 5

que dev à

três vêz

vo”, local e uma

Justiça”, Custas, 2 . . 1

1 21 de50 4 1961. (Ass,

0 06 0Ramos, juiz

de direito da 2º Vara. Dado e |

do nesta cidade de Itajaí, aos 31

do mês de agósto de 1961
élio Mário Guerr:
10 e sul

Belizário José No
de direito da

com o original. Eu.

10 escrivão, 0

50. Hélio
50

0

tor

e estatuído

rágrofos,

vil,

seus p

5850 -

julga-

con-

de

ação,

do sóbre 0

VOSSAquestão, ves-

Re-

Pro

sentença

Imóveis

pela
as

no

comarca

testa-se

se

em

(dois

-5 0

da, taxa judiciária

pede deferimento.

de 1961. (Ass.)

Sóbre estampilhas

de Cr$ 6,00,

Nesta

de
no

marc

Fóes

valor
no

de

saúde:

seguinte
dia e hora

101

José

ferida a

18 58 -

561 -
ão que

com o

publicados

“Jornal do Po-
vez no “Diário da

éstes
por

ao 561
(8) no

(3990)

Edital de citacão

David
110

32

Amaral Can

da 1º ara

Estado de

1. da lei etc

a todos quantos

conhecim
42

seu
Fóes,

6

Ugo,

da

Santa

0 00
1 4 di co=

de Ita

êste

virem, ou dêle
parte

erm

que. por

10r int dio de

4 G

pro-

1 Maio

1 com

1 601
4

1 10

 
' de

icordo com o instrumento pro-

anexo, que

1 JUIZO

desejando in

1 com presente

amparo art. 346 e

do Código de Proc
vem, 86086 16 v,

2 xpor para finalmente reque-

o seguinte: 1º — Que, em 3 48
de 19354 50 Farias, firmou
Jovenal Fiuza e sua mulher

Bernardina Nunes Fiúza Lima, um
contrato de promessa de compra e
venda, por meio do qual êstes últi-
mos obrigam a vender um lote
de terra na rua Hamônia, pelo pre-

ço de Cr$ 20.000,00, em pagamentos

mensais de Cr$ 200,00, 2º — Que, em
14 de outubro de 19 Sílio Farias,
firmou com Gerôncio Monteiro, o
suplicante, o contrato de transferên-

cia terreno citado acima, pelo

de Cr$ 16.400,00 que recebeu

495. no Cartório do Reagis-

Imóveis da comarca. 3º
1º de junho de 1958. o su-

pagou 5 0 -

terreno, de 60 com «

anexo. Acontece. porém, que

tôdas prestações, vpro-

recusam-se a outorga o

escritura definitiva de compra e

venda do referido lote, pelo que re-

suplicante, sejam Ties in

na forma do disposto 0

seus parágrafos. do Código de

Civil, a dá-lã nos cinco
seguintes, que correrão em Car-

pena ser o lote adju-
suplicante, observadas à:

formalidades legais presen -

0 0 de5 1 -

o respectivo taxa ju-
Pede deferimento Itajaí,

agósto de 1961 (Ass) Felix

Fóes. Sóbre estampilhas es

valor de Cr$ 4,00, inclu-
de saúde Nesta0

proferido o seguinte despacho

Como requer, Em 16-8-61. (Ass)
David Amaral Camargo Certidão

oficial de Justiça de fls: Cer-
que em cumprimento ao

mandado mo dinigi
onde fui informado que

Fiúza Lima e sua mulher,
daqui para lugar igno

do, É verdade e dou fé. Itajaí, 30

de agósto de 1961 (Ass) Alfredo

Wolcki: oficial de Justiça. Petiçãe

e despachos de fls: xmo. senhor

doutor juiz de direito de Itajaí — 1º

Vara Gerôncio Monteiro. por seu

procur infra-assinado, requer à

V. ex . em face do despacho do

senhor oficial de Justiça, que deter-

minada a citação de Jovenal Fiúza

Lima e sua mulher Bernardina Nu
Fiuza Lima, na forma do art,

e seus parágrafos. Nestes ternios.

de deferimento Itajaí, 16 de se-

tembro de 1961. (Ass) Felix A. &.
Fóes Sóbre estampilhas estaduais

valor de Cr$ 4,00, inclusive taxa
de saúde Nesta petição foi proferi-

seguinte despacho de fls: Ci-
na forma requerida, com c

de trinta (30) dias. Em, ...
(Ass) David Amaral Ca-

Dado e passado nesta cidade

Itajaí, aos 26 dias do mês de se-

tembro de 1961 Eu. (ass) David
An 1 Camargo, juiz de direito

2 Confere com o original

Hélio Mário Guerreiro, escrivão
datilografar e subscrevo. Hélio
Guerreiito., escrivão.

no seus

se

do

as ospagas

mitentes

auer o
mados,

346 e
Processo

desobto

dicado

10

ao
Dá-se a

16.400,00,

talão da

no

ros

nesta

Jo-

se

cidade,

venal

1dor

do o

tem-se

prazo

21-9-61

margo

de

Eu,

0 2

0
(3997)

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA

VARA DA COMARCA DE JOINVILLE
1

Edital de citação
O doutor Francisco José Rodrigues
Oliveira, juiz de direito da Se

gunda Vara da comarca de Joinville,
Estado de Santa Catarina, na forma
da lei etc.

Faz saber a todos os que o preson-
edital virem,6
ento e interessar

e convida, com o
a (30) dias, todos
ri e desconhecidos,

te tiverem
po

co
que cit;
prazo de

115

sa

os 3085

na pre
9 2 9

ves1

em

j ção, observadas as formalidades

'ticão e despacho que

01
sr. dr. juiz de direito da

iVara desta comarca. Lídia Malvina
Moreira, brasileira, viuva, dome

64 residente 6 184 881

seu -10-4881
inado, vem mui respeitosamente, nos

168 dos arts. 454 a 456 40 06
digo de Processo Civil, no curso da
11 5060.01
Que, conforme se vê no croquis in-
cluso. está na posse mansa e paci-
fica da área de terreno, medindo
cêrca de 15.000 metros05

isita no lugar Lagoa de Saguassú e
com as seguintes confrontações: Ao
sul com a Lagoa Saguassú com 30
m; a oeste com terras de Antônio
Augusto Livramento com 500 in, ao
norte com quem de direito com
m: a leste com terras de João Cas
telhano com 500 m; possuindo a re-

ferida área com sua. isto é, atribuin-
si a propriedade nos têrmos do

artigo 550 do Código Civil: além ts
UH — aue a posse de tal área ve-

monta há mais de vinte anos, sem
interrupção, por si e seus antecesso-
res, sendo mansa e pacífica, na for-
ma do art. 550 do Código citado:
ainda. II — que à suplicante, com
seu marido, construiu benfeitorias no
terreno em questão, além de haver
lavrado a terra, não sendo à referida
área devoluta. Nestes têrmos devo :
presente ação ser julgada 0.8
dente e provada vara o efeito de
ser reconhecido o dominio da supilt-
cante sobre a área mencionada

dimensões e confrontações
referidas. Assim requer à V. exa. à
admita a justificar em dia e hora
designados, com à citação do Promo-
tor Público, à posse em referência,
E, feita a justificação, determinará v
exa. à citação dos confinantes do
601 € de seus cônjuges, se casados

forem, para na forma do art. 5
0 o presente0
408 085 legais, sendo à
final reconhecidos a posse e o domí-
0 4 50a área 90
dida. Protesta 0 0 periciais,
testemunhais, documentais, e depoi-
mentos pessoais dos confinantes men-
cionados a espera deferimento. Jo
1 17 4 agôsto de 1961. Car-
los Adauto Vieira. Rol de testemu.
nhze Antônio Luiz Gonçalves, bra-
sileiro casado, lavrador; Paulo Al.

de Lima, brasileiro, casado, ja-
40 Antônio Batista, brasileiro.
casado, lavrador — todos residentes

Saguassú. Despacho: Designe-se
dia e hora, para ter lugar a justifi-

vao à segum

transcritos: no

14

| SO:

eom

as nela

1-

gais. Joinville, 29-8-61. Francisco
José Rodrigues de Oliveira, juiz de
direito da Segunda Vara. Sentença de
fls. 1). Vistos, etc. Julgo por sen-
itença a justificação de fls. feita vor
parte de Lídia Wal"ina Moreira, paca
que produza os seus devidos e legais
efeitos.-5 0 mandado,
confrentantes residentes nesta
marca, e o dr. Promotor Público, por
precatória ao Juízo de Direito da
Primeira Vara da comarca da “Da-
pital, o Chefe da União, e, por e
tal, com o prazo de trinta (30) dias.
os interessados incertos, feita a pu-
0 0 mesmo no lugar do
costume, uma vez no “Diário da Ju
ça” do Estado e 3 vêzes num dos jor-

os
OE

 
nais que se editam nesta cidade. 7.
R. 1. Joinville, 5 de outubro de
1961. Norberto de Miranda Ramos,
juiz de direito da Primeira Vara E,

. para aque chegue ao conhecimenio de
todos, mandou passar o presente
jedital para ser publicado por iréês
| vêzes no jornal local e uma vez nu
| “Diário da Justiça” do Estado 6
jafixado no lugar de costume. Dark
e passado nesta cidade e comarca de
Joinville, aos 13 dias do mês de ou-
tubro de mil novecentos e sessenta
e um. Eu, Rodrigo de Oliveira 6

escrivão subscrevi. (a.) Norber-
de Miranda Ramos. juiz de d

ser

ho,

sa, que o

| bro

decreto n.,
1

0

 

Vara

1 qual me
to da Prin
0151

1

é
(Assistênciaa Judiciária)

13 de outubro 1961

39 de Oliveira Lobe
le, de

OFICIAL DO REGISTRO DE
IMOVEIS DA COMARCA
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MANDADO DE SEGURANÇA, N. 314, DA COMARCA DE JOAÇABA

Relator: Des. Adão Bernardes.

MANDADO DE SEGURANÇA. ANULAÇÃO DE CON-
CURSO. AUSENCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO DI-
REITO. DENEGAÇÃO DA MEDIDA IMPETRADA.

Girando a controvérsia em tôrno de matéria de fa-
to, só podera ter seu destécho natural pela via ordiná-
ria, nunca, pela trilha excepcional do Mandado de Se-
guranca

Vistos, relatados e discutidos êéstes autos «de Mandado de Segu-
rança, n. 314, de Joacaba, em que é requerente — ORVELINO AN-
TÔNIO ZOTTIS e requerido o GOVERNADOR DO ESTADO:

ACORDAM, em “Tribunal (de Justiça, por maioria de votos, ne-
gar a Segurança. Custas, na forma da iei

1 80 pode ser assim resumido o fundamento
do pedido: vinha o impetrante exercendo normalmente o seu cargo
(CAIXA DE COLETORIA, do Quadro (do Potiier Executivo), para 0
qual foi nomeado por decreto de 19 de dezembro de 1960, após apro-
vação em Concurso cujo resultado foi homologado pelo órgão com-
petente, quando, por (decreto expedido pelo Chefe do Poder, Executi-
vo Estadual e datado de 29 de marco de 1961, foi dito concurso anu-
lado (juntamente com 24 cutros concursos), ao mesmo tempo que a
nomeação do impetrante foi tornada sem efeito, determinada a re-
00 40 00 6020de terceiro, em ca-
ráter interino, para oO cargo vago em virtude do afastamento 0 -
petrante. Tal decreto, diz êste último, viola-lhe direito líquido e cer-
to, pois o impetrante é titular de direito subjetivo manifestado e
consolidado através a realização do Concurso e sua aprovação, se-
guida da nomeação, posse e exercício do cargo, tratando-se, assim,
com relação ao Concurso, de ato administrativo perfeito e acabado,
que só o Judiciário poderia invalidar, nunca, & Administração mes-
ma, “ex autoritate própria”. A Segurança, visa, então, a sustacão
das medidas determinadas 00602 4possa 0
impetrante continuar no exercício do cargo para o qual foi nomea-
do e empossado, vedada à Administração realizar novo Concurso.

11 54 5056 a alta6 400
que a anulação em causa encontra justificativa nas nulidades veri-
ficadas na realização dos aludidos Concursos, inclusive aquêle a que se
submeteu o impetrante e, «o contrário do que sustenta êste último,
não lhe adveio direito subjetivo algum pelo fato de terem sido no-
meados e tomado posse do cargo que lhe foi adjudicado no referido
Concurso, eis que, de atos ilegais não podem resultar consequências
legítimas. Também, não é correto 0 modo de pensar do impetrante
de que seja vedado à Administração rever os seus atos, revogando-
os ou, mesmo, anulando-os, quando os mesmos apenas aparentam
umasituação de legitimidade. Uma vez verificado o vício ou consta-
tada a falta de cumprimento de exigências indispensáveis à sua per-
fectibilidade, nada impede que a própria Administração deixe ce dar
0 20 0 06a sua nulidade. O informante re-
10 64as irregularidades encontradas pelo Grupo de Traba-
lho incumbido da sindicância levada a efeito em tórno dos Concur-
sos, instruíindo suas informações com certidões extraidas dos atqui-
vos da CESPE (Comissão «de Estudos dos Servicos Públicos Estaduais).

111 A Procuradoria Geral do Estado opina0ao
deferimento da meridia.

IV Matéria, digna, mesmo, de relêvo, 0 presente feito, é sa-
ber se o impetrante mostra, por forma líquida e certa, o direito de
que se diz esbulhado. Nada significa, em tema de Mandado de Se-

anca, indagar se a Administração pode, ou não, e até que ponto,
azer seus próprios atos. Ela desfêz, no 0 0 46 importa sa-

º é se, com tal desfazimento, 0 impetrante foi atingido em seu di-
reito líquido e certo de permanecer no cargo. Na ausência de texto
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das competentes fichas, bem poderiam — o que, de modo algum, ne-
ga 0 sumário parecer do Grupo de Trabalho e no qual se fundamen
tou o ato anulatório dos vinte e cinco concursos referir-se a in-
terinos, cuja inscrição, vara o primeiro concurso que se realizar pa-
ra Os cargos em queestão providos, é automática e obrigatória, se-
gundo dispõe a Lei n. 198, de 18 de dezembro cde 1954, em seu artigo
28, 8 39.

Por último, a questão relativa à época da realizacão da prova de
sanidade física independe de maior indagação, data vênia: a maté-
ria é, acredito, plenamente deslindável em mandado de segurança,
posto incide, e exclusivamente, sôbre0 4 textos cons-
titucionais (Const. Fe.d, art. 186; Const. Est., art. 188) redigidos sem
maior clareza, tanto dêles não se apercebe bem o intérprete, com 2
devida certeza, a inspeção de saúde, alí exigida, é inscrição pré-
via para a inscrição ao concurso ou para a investigadura no cargo
inicial da car a. Como quer/que seja, o impetrante satisfez, en-
tretanto, a exigência constitucional, por isso que, sem ela, não po-
deria, obviamente, assumir 0 cargo, em cujo exercício pleno o sur-
preendeu o decreto anulatório do concurso, já aprovado, apesar dos
apontados senões, por autoridiade legítima.

Pelo que fica, rápidamente, exposto, a, solucão, pela afirmativa,
do direito do requerente desnecessita, a meu ver, de maior investi-
gação probatória. Demonstram-se-me, desta forma, sem maior fo-
mento jurídico os motivos determinantes da anulação do concurso a
que se submeteu o impetrante, razão pela qual defiro, em todos seus
têrmos, o pedido inicial.

Ferreira Bastos. Osmundo Nóbrega. Maurillo Coimbra. Belisário
Costa.

José do Patrocinio Gallotti, vencido: concedia a segurança. En-
tendi que o concurso a que o impetrante se submeteu é válido, por-
-4

1) os atos praticados pelo Presidente da CESPE foram atos aparen-
temente válidos e que, por isso, segundo a melhor doutrina, devem ser
tidos como válidos, em protecão à bôa fé dos candidatos, e, depois,
ainda que não se aceite à teoria da aparência, é de reconhecer-se a
validade dos referidos atos: é que êstes foram homologados pelo ór-
830 competente, conforme publicação feita no Diário Oficial do Es-
tado, publicação essa que, à falta de prova em contrário, não pode
ser considerada apócrifa;

2) ainda que entenda que os dispositivos00
e estadual6 405 050 5 jam0 de inspecção
médica, é incontestável que nenhum prejuízo decorreu do fato de
não haverem sido observados0 dispositivos;

3) se é certo que vinte e nove candidatos não preencheram as
fichas de inscrição, não é menos certo que não se demonstrou que
os referidos candidatos não preenchessem os requisitos legais para
se inscreverem no concurso;

4) se é certo, também, que um dos candidatos —o que preencheu
ficha de inscrição — foi inscrito intempestivamente, não é menos
verdade que contra tal intempestividade não se insurgiram os demais
candidatos e;

5) em resumo: não houve, no concurso, nenhum prejuizo de
ordem pública ou de ordem privada e, não havendo prejuizo, não há
nulidade.

Ciente: Ruben Costa,

MANDADO DE SEGURA

Relator: Des. Euclydes de Cerqueira Cintra.

Ato Administrativo — Revogação — Escrivão cuja
nomeação foi tornada sem efeito antes da sua posse no
cargo — Direito subjetivo.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de MANDADO DE SE-
GURANÇA n. 259, da comarca de FLORIANÓPOLIS, em que é reque-
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rente 0 .0ce requerido o IMO. SR. GOVERNADOR

DO ESTADO:

ACORDAM, em Tribunal ae Justica, unanimemente, concede

segurança. Custas na torma «(da iei.

O impetrante foi nomeado para exercer vitaliciamente o cargo
de Scegundo Escrivão do Cível e Anexos da Comarca 6 Florianópolis

nos têrmos da Lei n. 2.436, de 24 16 outubro de 1960.
Antes de tomar posse do cargo e dentro do prazo de trinta dias,

prescrito na Lei, foi, no entante, tornada sem efeito sua nomeacão,
sem que nenhuma irregularidade houvesse viciado sua nomeação,
motivo porque requereu o mandamus em questão

Ouvido o Exmo. Sr. Governador (do Estado e a Procuradoria Geral

do Estado, ambos foram unanimes em justitie 4040 400

600 4 40 10 46 une o Estado ao40

só se forma pela posse do cargo, o que não ocorreu no caso do impe-

trante. Nestas 0465 0 ser perfeitamente legal a revo-

gação do ato administrativo
Tem razão, em parte, o reatuerido, porquants le fato o ato admi-

nistrativo vode ser revogado pela autoridade competente, mas quan-
do ocorre nulidade, quando são praticados contra a lei.

Assim sendo, a administração não pode revogar seus atos só por
conveniência ou oportunidade, quando existe um direito subjetivo

individual a salvaguardar.
O impetrante foi nomeado para um cargo vitalicio ao qual tinha

direito, e dentro de um prazo marcado 6 4 4apresentasse

certos requisitos, a tomar posse.
Nenhuma 1 0 requerido demonstrou ter,

nomeação de molde a poder ser tornado sem efeito
Nestas condições, era «de se conceder o “writ” afim (de que

impetrante tome posse do cargo, no prazo previsto em lei,
Florianópolis, 12 de julho de 1961.
Alves Pedrosa, Presidente. Euclydes de Cerqueira Cintra, Rela-

tor. Hercilio Medeiros. Osmundo Nóbrega. Maurillo Coimbra. José do
Patrocinio Gallotti., Adão Bernardes. Vitor Lima

Ciente: Rubem M. da Costa.
Tomaram parte no julgamento e foram votos vencedores os (dos

exmos. srs. des- Ferreira Bastos e Belisário Costa.
Data supra.

Cerqueira Cintra.

0

0

MANDADO DE SEGURANÇA . 332 DA COMARCA DE FLORIANO
POLIS.

Relator: Des. Osmundo Wanderley daNóbrega.

Funcionário Público interino. Exoneracão antes de
cessar o impedimento do titular efetivo do cargo, que

substitui. Inexistência de Hegalidade.

— O funcionário público interino, não sendo estável,
poderá ser exonerado, pela autoridade competente, sem
necessidade de vutras formalidades.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de mandado de segu-
guranca n. 332, 6 060 em que é impetrante Hamilton
José de Moura0 640 8 040 doEstado:

ACORDAM, em Tribunal de Justica, por unanimidade de votos,
negar o mandado de seguranca, Custas pelo impetrante

O impetrante foi nomeado para exercer, em substituicão, o car-
go Sub-Diretor Penal, da Fenitenciária do Estado, enquanto duras-
se o impedimento do respectivo titular, que exerce o mandato de
Deputado Estadual.

Depois de haver assumido o cargo, foi exonerado por .ato do
Chefe 0 6Executivo, contra o qual se insurge, com fundamen-
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0 4 . 111 3 39 16 6 interino 204
44 je 1 le servico 'O art. 112, que trata

perda do cargo, so estabelece formalidades par 8 0060
do. 100 vitalicios, 1085 5 5 16 1 se acham em
estagio probatório. Silencia quanto aos 1 s que, não sendo
estaveis, poderão ser exonerados, pela autor competente, sem

ade
1

sidade de outras formalidades
Conforme ensina 'Temi Cavalcanti 2 16440 é a dis-

pensa do :« 7160 do 00 440 51 6 4por
cor uinte, pode ser priva 1 r sem mais formalidades. “E
ac nta, linhas adiante: “Assim, - 0630 -0.0 04
ocorrer todas as vezes que o funcionário puder ser dispensado” do
Cargo que exerce, sem n 5 ( 1 05
a estabilidade” (O 0 . 0 .. 173866 6 8.

Por Sua vez, decir >) Tribunal d ica
Sul que “a condicão juridica do se rvidor interino e (de precariedade
no que diz respeito a permanentia no corgo, podendo, pois, ser exo-nerado a critério da autoridade competente” (Rev Forense, 179/271).

O acordão dêste Tribunal, citado em ms:0200impetrante, não se aplica ao caso concreto. Refere-se a professora
primária, então sujeita ao regime jurídico da 1 1. 277 4 18 0Julho de 1949, inaplicável à especie em questão

Ante o exposto, impõe-se : 0 do mandado de seguranca,
Florianópolis, 16 46 2650 4 1961.
Alves Pedrosa, Presidente. Osmundo Nóbrega, Relator. Ivo Gui-lhon. Belisário Costa. José do Patrocínio Gallotti. Vitor Lima. AryPereira Oliveira. Arêéas Horn. Ferreira 3astos.0 Medeiros.
Ciente: Rubem M: da Costa.

10 1 6 3

40 . 5.001, 6 04

60. 64 de Cerqueira Cintra.

Absolvição de instância — Imoralidade e ilicitude
do pedido — Apelação recurso cabível — Saneador que
aprecia o previsto no artigo 201, 1 do C€ .

Vistos, 61405 0 autos de apelação cível n001, da comarca de à 2 . em que é apelante COMÉRCIO
INDÚSTRIA SAULLE AGT N e apelado AMÉLIO |
VE 11

ACORDAM, em 1º nara ivil,60
5470 10 auto do processo, negar-lhe provimento e da apelação, va

=lhe provimento, reformando à se ntenca apela
eguir-se na ação 535 elado.
O apelante 1 S ue. Juizo com uma acção 6
06do apelad 1 180 65 4 8 lhe dever

1.394, de 20 de outubro de 1961 
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Florianópolis, 20 de julho

Arno Hoeschl, Presidente. Euclydes de Cerqueira Cintra, Rel:

Osmundo Nóbrega.

MANDADO DE SEGURANÇA, N. 287, DE INDAIAL

Relator: Des. Osmundo Wanderloy da Nóbreg:

Remoção de Professor. Anulação do ato0 01
Executivo. Quando não é possível

— Não pode o Poder Executivo invalidar ato pro-
prio, salvo se nulo, por vício de6 0 se dele
não resultou direito subjetivo, em favor de alguém.

Vistos, rel 105 6 À S ut 6 0 4 segu
rança n. 287 3 1 1 4 61 Maria Praze-
res e imp 3 00

ACORDAM, em "Tribunal

conceder guran
1 1

806

te voto:

forma,

I1SUrge-se a impetr professora pública, contra o ato
1tal que u a sua remoção, a pedido, 6 Grupo Es-
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colar Raulino Horn, da cidade de Indaial, para o Grupo Escolar Jose Boiteux, do Estreito, 1 110116 «(de Florianópolis. Ale que o ato18 6 manifestamente ilegal e pede que, declarado o mesmonulo de nenhum efeito, seja cla impetrante reintegrada no cargo quevinha ocupando no Grupo Escolar Jos: Boiteux, com todos os -reitos a êle inerentes
Em5 06 4 Sr Governador do Estado quemuitas outras, a remocão da impet nte, porque tórias1071 m infração 40 50 e seu parágrafo único, do Etatuto do istério Público do Esta ie Santa Catarina, que 4põe, in
6.7 As remocões serão0 pela autoridade com-petente
8 unico — Do ato de remoção constará a espécie 44caso, os motivos que a determinaram”
6 ainda o Sr, Governador que no pedido de remocão6 trante, e nas respectivas informacões, nem sequer se cogitou13 0do ensino, conforme determina 0 art. 48; . 1docitado Estatuto, apesar de constituir tal igência requisito éssen-cial para a remocão a pedido, independentemente do concurso pre-visto no citado diploma 16

1 Caso idêntico ao ora em estudo foi recentemente ju dopor este Tribunal, que, por unanimidade, 06 00 de50806 que foi relator o desembargador Belisário Ramos daCosta

Realmente, a razão está com a impetrante. Não há dúvida deque o critério preconizado pelo Sr. Goverr ador e o que melhor con-sulta aos interêss do Magistério. Contudo, a lei não chegou à per-feicão de exigir, para a remoção de professor, por conveniência doensino, processo formal e fundamentação do ato 80-1Diz apenas que às remocões, neste caso, serão processadas pela au-toridade competente, sem esclarecer qual seja esta autoridade.e que do ato de remocão constará a espécie da mesma e os motivosque a determinaram
No caso concreto houve um processo sumário, perante a Dire-toria do Ensino, a qual, com 4 informacão de existirem dez classessem

,

professóres normalistas, no Grupo Escolar José Boiteux, enca-minhou o pedido da impetrante, com varecer favorável, ao Secretá-rio da Educação e Cultura 516 4540 lavrar o de-creto de remocão, submetendo 0,a Seguir ao Governador do E tado,que assinou o ato, com o nesmo Secretário.
Do ato de remoção consta a espécie desta remoção a pedidoe o motivo que à determinou conveniência do ensino, se-gundo se infere da referência 20 art. 46, n. 111 do Estatuto do Ma-stério Público do Estado.
Diante disso, e em face da imprecisão da lei, não se pode consi-derar a remoção em causa um ato nulo, por vício de ilegitimidacie,sem o que não poderia o Peter Executivo invalidá-lo, desde que dêleresultou 6 subjetivo em favor da impetrante. Se dúvidate, é no que toca à conve niência ou oportunidada da remoção, porêm tal cireunstáncia não autoriza a anulação do ato administra-tivo, pela própria Adminisiração,
m retorco dessa conclusão, há ainda o fato de que os demaisprofessôres, que seriam 081 prejudicados com a remo-ção, nada reclamaram contra a mesma, reconhecendo, sem dúvida,certo arbítrio do Chefe do1 Executito, no considerar se existeou não a conveniência do ensino.

Por êsses motivos, foi deferido o 04
Florianópolis, 16 de0 4 1961.

Alves Pedrosa, Prosi lente, Osmundo Nóbrega, Relator. Evo Gui-non. Belisário Costa. José do Patrocinio Galiotti. Vítor Lima, AryPereira Oliveira. Aréas Horn. Ferreira Bastos. Hercilio Medeiros.

Ciente: . 4 Costa,

Suplemento doe Diário da Justica, n, 1,394, de 20 4 00 de 1961
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